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Aos quatro dias de maio de dois mil e vinte e seis, às dez horas e trinta e cinco 
minutos, remotamente via Google Meet, reuniu-se a Comissão de Ética da 
instituição, sob a presidência de Márcia Guerra, os conselheiros Laressa Bentes, 
Fábio Rezende e David de Abreu e o secretário Mário Vitor Brandão, para tratar de 
denúncia repremida, de gestão anterior, cuja demandante está cobrando via e-mail 
apreciação urgente para o seu caso. A Presidente inicia fazendo uma 
contextualização do teor da denúncia da servidora Ângela Cleia Queiroz Iketani 
(demandante), contra o servidor Antônio de Jesus Ferreira (demandado), ambos do 
campus Breves, protocolada em 2024, via Fala.BR Nº 23546.093022/2024-29. A 
Presidente lê a íntegra da denúncia para os conselheiros, a qual sugere que houve 
ameaça velada e constrangimento, na ocasião de uma reunião do SINASEFE. Em sua 
denúncia, a demandante urge providências por parte da Comissão de Ética, 
fornecendo anexos para consubstanciar suas alegações, como a cópia de processo 
aberto no SIPAC em 2020 e ofício ao SINASEFE, sem que nada tenha sido feito desde 
então. Também há fotos da assembleia em que ocorreu a ameaça e 
constrangimento e vídeo mostrando o boletim de ocorrência feito, no qual o áudio 
informa que a denúncia estaria sendo encaminhada à Comissão de Ética também, já 
que nada havia sido feito. A Presidente fala que, diante dos fatos, faz-se necessário 
a votação para juízo de admissibilidade e encaminhamento para os procedimentos 
preliminares. A conselheira Laressa concorda com a admissibilidade, dado o 
cumprimentos dos requisitos mínimos de uma denúncia. Na mesma linha, o 
conselheiro Fábio também se declara favorável. O conselheiro David também 
concorda com a admissibilidade, porém pede que a Comissão tenha acesso à integra 
do processo, no que se prontifica para intermediar o contato com a Ouvidoria para a 
liberação do acesso. Além disso, a Presidente sugere que a ata da presente reunião 
seja feita ainda no dia de hoje, para assinatura dos participantes. Todos concordam, 
unanimamente, pela admissibilidade e proposta. A Presidente apresenta uma 
minuta de despacho para oficialização no SIPAC, das decisões tomadas na reunião e 
visualização da documentação anexada nele. Fala sobre a criação de um cronograma 
de oitivas das partes e testemunhas, após a abertura do procedimento preliminar e 
notificação do demandado para apresentação de sua defesa. Sem mais a 
acrescentar, a reunião terminou às onze horas e dezo minutos e será assinada 



eletronicamente pela presidência, secretaria e pelos membros da Comissão de Ética 
que estavam presentes nela. 
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